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do Bolhão, 192, 4000 -111 Porto) e divulgada em www.cm -porto.pt, em 
http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Emprego> Emprego e atividade pro-
fissional> Emprego na autarquia> Procedimentos concursais a decorrer.

18 de junho de 2019. — A Diretora Municipal de Recursos Humanos, 
Salomé Ferreira.

312384514 

 Aviso n.º 10598/2019

Procedimentos concursais comuns para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo para a carreira de 
Técnico Superior.

Manutenção da exclusão no âmbito do 1.º método de seleção/
Convocatória para realização do 2.º método de seleção

1) Na sequência da audiência prévia, realizada nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 29.º e nos artigos 30.º e 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação e do Código do Procedimento 
Administrativo (DL n.º 4/2015 de 07 -01), notificam -se os candidatos da 
manutenção da exclusão no âmbito do 1.º método de seleção Avaliação 
Curricular (AC), nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 31.º conjugado 
com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, dos procedimentos concursais 
comuns para constituição de vínculo de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo Resolutivo Certo 
para a carreira/categoria de Técnico Superior (m/f), conforme Aviso 
de abertura n.º 4080/2019, publicado no Diário da República n.º 51, 
2.ª série, de 13 -03 -2019, Ref.as 14/19) a 16/19.

2) As listas contendo os candidatos notificados da manutenção da ex-
clusão, encontram -se afixadas no átrio da DMRH, sita na Rua do Bolhão, 
n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizadas na página eletrónica em http://
balcaovirtual.cm -porto.pt> Emprego> Emprego e atividade profissional> 
Emprego na autarquia> Procedimentos concursais a decorrer.

3) Os processos dos procedimentos concursais podem ser consul-
tados, na Divisão Municipal de Recrutamento e Gestão de Carreiras, 
sita à Rua do Bolhão, n.º 192, 5.º piso — 4000 -111 Porto, mediante 
agendamento prévio.

4) Mais se informa, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 33.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, que a data, hora e local da realização do 2.º método de 
seleção, Entrevista Profissional de Seleção (EPS), se encontra afixada 
nas instalações da Direção Municipal de Recursos Humanos (sita na Rua 
do Bolhão, 192, 4000 -111 Porto) e divulgada em www.cm -porto.pt, em 
http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Emprego> Emprego e atividade pro-
fissional> Emprego na autarquia> Procedimentos concursais a decorrer.

18 de junho de 2019. — A Diretora Municipal de Recursos Humanos, 
Salomé Ferreira.

312384596 

 Aviso n.º 10599/2019

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo para a carreira de 
Técnico Superior.

Manutenção da exclusão no âmbito do 1.º método de seleção/
Convocatória para realização do 2.º método de seleção

1) Na sequência da audiência prévia, realizada nos termos do disposto 
no n.º 3 do artigo 29.º e nos artigos 30.º e 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação e do Código do Procedimento 
Administrativo (DL n.º 4/2015 de 07 -01), notificam -se os candidatos da 
manutenção da exclusão no âmbito do 1.º método de seleção Avaliação 
Curricular (AC), nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 31.º conju-
gado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º, do procedimento concursal 
comum para constituição de vínculo de emprego público, na modalidade 
de contrato de trabalho em funções públicas a termo Resolutivo Certo 
para a carreira/categoria de Técnico Superior (m/f), conforme Aviso 
de abertura n.º 5837/2019, publicado no Diário da República n.º 64, 
2.ª série, de 01 -04 -2019, Ref.ª 30/19).

2) A lista contendo os candidatos notificados da manutenção da ex-
clusão, encontra -se afixada no átrio da DMRH, sita na Rua do Bolhão, 
n.º 192, 4000 -111 Porto e disponibilizada na página eletrónica em http://
balcaovirtual.cm -porto.pt> Emprego> Emprego e atividade profissional> 
Emprego na autarquia> Procedimentos concursais a decorrer.

3) O processo do procedimento concursal pode ser consultado, na 
Divisão Municipal de Recrutamento e Gestão de Carreiras, sita à Rua 

do Bolhão, n.º 192, 5.º piso — 4000 -111 Porto, mediante agendamento 
prévio.

4) Mais se informa, nos termos e para os efeitos previstos no n.º 2 do 
artigo 33.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, que a data, hora e local da realização do 2.º método de 
seleção, Entrevista Profissional de Seleção (EPS), se encontra afixada 
nas instalações da Direção Municipal de Recursos Humanos (sita na Rua 
do Bolhão, 192, 4000 -111 Porto) e divulgada em www.cm -porto.pt, em 
http://balcaovirtual.cm -porto.pt> Emprego> Emprego e atividade pro-
fissional> Emprego na autarquia> Procedimentos concursais a decorrer.

18 de junho de 2019. — A Diretora Municipal de Recursos Humanos, 
Salomé Ferreira.

312384669 

 Aviso n.º 10600/2019

Procedimento concursal comum para constituição de vínculo de 
emprego público, na modalidade de Contrato de Trabalho em 
Funções Públicas a Termo Resolutivo Certo para a carreira/ca-
tegoria de Assistente Técnico.

Manutenção da exclusão e homologação da lista unitária
de ordenação final

1) Na sequência da audiência prévia, realizada no âmbito da aplicação 
do 2.º método de seleção e do projeto de lista unitária de ordenação, nos 
termos do disposto no n.º 1 do artigo 36.º conjugado com a alínea d) dos 
n.os 1 e 3 do artigo 30.º e n.os 1 a 5 do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de janeiro, na sua atual redação e do Código do Procedimento 
Administrativo (DL n.º 4/2015 de 07 -01), notificam -se os candidatos do 
procedimento concursal comum para constituição de vínculo de emprego 
público, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a 
termo Resolutivo Certo para a carreira/categoria de Assistente Técnico 
(m/f) conforme Aviso de abertura n.º 18376/2018, publicado no Diário 
da República n.º 237, 2.ª série, de 10 -12 -2018, Ref.ª Q/18) da manu-
tenção da exclusão e apreciação das alegações em conformidade com 
o n.º 6 do artigo 31.º conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º 
da referida Portaria.

2) Nos termos e para os efeitos previstos nos n.os 4, 5 e 6 do ar-
tigo 36.º, conjugado com a alínea d) do n.º 3 do artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação, torna -se público 
que a lista unitária de ordenação final dos candidatos aprovados no pro-
cedimento concursal para constituição de vínculo de emprego público, 
na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas a termo 
Resolutivo Certo para a carreira de Assistente Técnico com a referência: 
Q/18) aberto através do Aviso de abertura n.º 18376/2018, publicado no 
Diário da República n.º 237, 2.ª série, de 10 -12 -2018, foi homologada 
por despacho da Sr.ª Vereadora dos Pelouros da Juventude e Desporto, 
Recursos Humanos e Serviços Jurídicos, Dr.ª Catarina Araújo, datado 
de 11.06.2019, encontrando -se a mesma afixada na Direção Municipal 
de Recursos Humanos, sita à Rua do Bolhão, n.º 192, 4000 -111 Porto e 
disponibilizadas na página eletrónica em http://balcaovirtual.cm -porto.
pt> Emprego> Emprego e atividade profissional> Emprego na autarquia> 
Procedimentos concursais a decorrer> Lista unitária de ordenação final 
dos candidatos homologada.

18 de junho de 2019. — A Diretora Municipal de Recursos Humanos, 
Salomé Ferreira.

312384482 

 MUNICÍPIO DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 10601/2019
João Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo, Presidente da Câmara 

Municipal de Proença -a -Nova, torna público que, após ter sido dado 
cumprimento ao previsto no artigo 98.º do Código do Procedimento 
Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, 
não houve lugar à constituição de interessados no procedimento e não 
foi rececionado nesta autarquia a apresentação de contributos para a 
elaboração do projeto de Regulamento de Apoio à Reconversão de Áreas 
Florestais em Áreas Agrícolas nas Faixas de Gestão de Combustível em 
redor dos Aglomerados Populacionais.

Nestes termos, a Câmara Municipal de Proença -a -Nova, na sua reunião 
ordinária realizada no dia 3 de junho, deliberou aprovar o projeto de 
Regulamento, e considerando a natureza da matéria a regular, submetê -lo 
a consulta pública pelo prazo de 30 dias, a contar da data da publicação 
do presente Aviso na 2.ª série do Diário da República.
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Durante o período referido poderão os interessados consultar na 
Unidade Jurídica, nas horas normais de expediente, e na Internet, no 
sítio institucional da Câmara Municipal, no endereço eletrónico www.
cm -proencanova.pt o mencionado projeto.

Assim, convidam -se todos os interessados, a dirigir, por escrito, a 
esta Câmara Municipal eventuais sugestões ou observações, as quais 
deverão ser endereçadas ao Presidente da Câmara, Avenida do Colégio 
s/n, 6150 -401 Proença -a -Nova, ou para o endereço eletrónico geral@
cm -proencanova.pt.

4 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, João 
Manuel Ventura Grilo de Melo Lobo.

Projeto do Regulamento de Apoio à Reconversão 
de Áreas Florestais em Áreas Agrícolas nas Faixas de 
Gestão de Combustível em redor dos Aglomerados Po-
pulacionais.

Preâmbulo
Partindo da matriz do programa do XXI Governo Constitucional, o 

qual assenta em três eixos principais: a exploração do potencial econó-
mico da agricultura, da floresta e das atividades que lhes estão associa-
das, a promoção do desenvolvimento rural e o fomento de uma gestão 
florestal sustentável e multifuncional.

Da definição dada pelo Decreto -Lei n.º 124/2006, de 28 de junho, de 
redes de faixas de gestão de combustível, como sendo o conjunto de par-
celas lineares de território, estrategicamente localizadas, onde se garante 
a remoção total ou parcial de biomassa florestal, através da afetação a 
usos não florestais e do recurso a determinadas atividades ou a técnicas 
silvícolas com o objetivo de criar oportunidades para o combate em caso 
de incêndio rural e de reduzir a suscetibilidade ao fogo.

Ciente da necessidade de incentivar, acalentar a prevenção e de apoiar 
os particulares na gestão de combustível nas faixas exteriores de pro-
teção em redor dos aglomerados populacionais, face à perigosidade 
de incêndios rurais. Considerando -se “aglomerado populacional” o 
conjunto de edifícios contíguos ou próximos, distanciados entre si no 
máximo 50 m e com 10 ou mais fogos, constituindo o seu perímetro a 
linha poligonal fechada que, englobando todos os edifícios, delimite a 
menor área possível”.

Conhecedor das inúmeras dificuldades de uma comunidade envelhe-
cida, com parcos recursos para gerir as suas propriedades, o Município 
pretende com o presente Regulamento de Apoio à Reconversão de Áreas 
Florestais em Áreas Agrícolas nas Faixas de Gestão de Combustível 
em redor dos Aglomerados Populacionais, estabelecer os critérios que 
regulem de modo objetivo e transparente a concessão de apoios na 
prossecução do interesse público na defesa de proteção de pessoas e 
bens e na mitigação do risco de incêndio.

Nos termos do artigo 99.º do Código do Procedimento Administrativo 
a nota justificativa deve incluir uma ponderação dos custos benefícios 
das medidas projetadas. Assim, entende -se que com atribuição de ár-
vores ou espécies agrícolas para serem plantadas nas faixas de gestão 
de combustível, se está a estimular os particulares no sentido de estes 
cuidarem e manterem estas áreas produtivas.

E, como tal pretende -se evitar todo o procedimento inerente à re-
alização de trabalhos de gestão de combustível e ressarcimento da 
despesa efetuada, nos casos em que os particulares não procedam à 
limpeza destas áreas, estimando -se que o benefício seja superior aos 
custos envolvidos.

Nestes termos, no uso do poder regulamentar conferido às autar-
quias locais pelos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República 
Portuguesa, tendo sido dado cumprimento ao estipulado no artigo 98.º 
do Código do Procedimento Administrativo, elaborou -se o presente 
projeto de Regulamento, que agora se propõe à consideração da Câ-
mara Municipal, para ser submetido a consulta pública, atendendo à 
natureza da matéria a regular, nos termos do Código do Procedimento 
Administrativo, e posterior sancionamento pela Assembleia Municipal 
de Proença -a -Nova no âmbito do n.º 1 da alínea g) do artigo 25.º e n.º 1 
da alínea k) do artigo 33.º, todos do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 
de setembro.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Norma habilitante

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo e nos termos do dis-
posto nos artigos 112.º e 241.º da Constituição da República Portuguesa, 

e nas alíneas k) do n.º 1 do artigo 33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro e da Lei n.º 20/2009, de 12 de maio.

Artigo 2.º
Objeto e Âmbito

1 — O presente Regulamento visa definir as normas e as condições 
a que devem obedecer os apoios a atribuir pela Câmara Municipal para 
converter as faixas de gestão de combustível em redor dos aglomerados 
populacionais em área agrícola gerida.

2 — Para a execução do presente Regulamento, todos os proprietários 
de terrenos localizados nas faixas de gestão de combustível terão que 
dar o seu consentimento.

3 — Podem beneficiar dos apoios previstos neste Regulamento:
a) As associações legalmente constituídas que, sem fins lucrativos, 

prossigam atividades de dinamização desportiva, cultural e recreativa dos 
seus associados ou outras atividades de interesse comum da população 
e que se encontrem sedeadas no concelho;

b) Cooperativas ou outras pessoas coletivas de direito privado que 
de alguma forma representem os proprietários das propriedades a in-
tervir;

c) Um ou mais particulares, desde que os restantes proprietários o 
reconheçam como sendo seu representante para a intervenção prevista 
no presente Regulamento.

4 — A Câmara Municipal reserva -se no direito de conceder o apoio 
ainda que os processos não preencham algum dos requisitos exigidos 
no presente Regulamento, desde que os projetos a desenvolver sejam 
de reconhecida qualidade e interesse para o concelho.

Artigo 3.º
Deveres das entidades beneficiárias

No âmbito do presente Regulamento, são deveres das entidades be-
neficiárias:

a) Identificar todos os proprietários das parcelas a intervencionar;
b) Reunir declaração de aceitação para realização da intervenção 

e consequente aceitação tácita do apoio concedido pelo Município, 
conforme anexo I ao presente regulamento;

c) Manter as árvores bem como as propriedades geridas durante um 
período de 5 (cinco) anos.

Artigo 4.º
Direitos das entidades beneficiárias

No âmbito do presente Regulamento, são direitos das entidades be-
neficiárias:

a) A mobilização mecânica do solo nas propriedades florestais que se 
encontram dentro da faixa de gestão combustível de proteção ao aglome-
rado populacional, por forma a converter estas em área agrícola;

b) A receber as árvores ou espécie agrícola identificadas pelo Muni-
cípio para posterior plantação.

Artigo 5.º
Árvores a plantar

1 — As espécies de árvores a entregar pelo Município, terão como 
base os bioindicadores do solo em que serão plantadas, ou o conheci-
mento da existência de espécies na área adjacente que demostrem estar 
bem adaptadas ao solo e clima.

2 — Por forma a cumprir o estipulado no número anterior:
a) Serão realizados testes ao solo pelo Instituto Politécnico de Castelo 

Branco e a Universidade de Évora, em articulação com o Centro Ciência 
Viva, cujos formalismos serão vertidos em Protocolo; ou,

b) Mediante aval por parte dos Técnicos do Ciência Viva e do Municí-
pio de que as espécies a plantar se encontram bem adaptadas ao local.

3 — Os testes a desenvolver têm por objetivo definir as melhores 
espécies para a área em causa.

Artigo 6.º
Plantação de árvores

1 — O número de árvores a plantar por hectare (compasso) será de 
acordo com a espécie respeitando os guias práticos de agricultura.

2 — A responsabilidade pela distribuição e plantação das árvores é 
da entidade que realiza o respetivo pedido.
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3 — Após a entrega das árvores, estas devem ser plantadas no prazo 
de 15 (quinze) dias.

4 — A plantação deverá ser realizada impreterivelmente até ao final 
do mês de março.

Artigo 7.º
Atribuição do apoio

1 — A atribuição do apoio por entidade beneficiária é da competência 
da Câmara Municipal, sob proposta do Gabinete de Proteção Civil e 
Florestas.

2 — O apoio com a entrega das árvores poderá ser entregue de uma 
só vez ou repartido, tendo em conta a disponibilidade da autarquia e os 
interesses da respetiva entidade beneficiária.

Artigo 8.º
Formalidades

Os apoios poderão ser concedidos através de Contrato -Programa.

Artigo 9.º
Contrato programa

1 — O Município pode celebrar Contratos -Programa, nos termos 
do modelo anexo II ao presente Regulamento e que dele faz parte in-
tegrante, nos casos em que a candidatura apresentada para proteção de 
determinado aglomerado populacional seja aprovado.

2 — A atribuição de subsídios fora dos casos previstos no número 
anterior, deverá ser formalizada através de Protocolo onde ficarão 
expressas as obrigações das partes, aplicando -se o modelo de Contrato-
-Programa anexo ao presente Regulamento, com as necessárias adap-
tações.

CAPÍTULO II
Da apresentação, instrução e avaliação

 das candidaturas

Artigo 10.º
Requisitos da candidatura

1 — As entidades que pretendam candidatar -se aos apoios previstos 
no presente Regulamento deverão proceder ao registo na subárea do 
associativismo da página de internet do Município, preenchendo o 
respetivo formulário e anexando os seguintes documentos, os quais 
deverão estar sempre atualizados:

a) Estatutos;
b) Ata da eleição dos membros dos corpos sociais;
c) Certidões comprovativas das situações tributárias e contributivas 

regularizadas perante a Autoridade Tributária e Aduaneira e Segurança 
Social;

2 — No caso de pessoa singular que represente todos os proprietários 
não se aplica o disposto no número anterior.

Artigo 11.º
Apresentação e prazo de entrega dos pedidos

1 — Todos os pedidos de apoio deverão ser solicitados, por escrito, até 
30 de setembro de cada ano, devendo ser acompanhados dos seguintes 
documentos:

a) Declaração de aceitação de intervenção assinada por cada um dos 
proprietários;

i) No caso de prédios rústicos em nome de herança indivisa, assinará 
o cabeça de casal da mesma.

b) Ortofotomapa com indicação individual das áreas a intervir;
c) Caderneta predial dos prédios rústicos alvo do apoio no âmbito do 

presente Regulamento.

2 — O Município reserva -se no direito de solicitar às entidades re-
querentes documentos adicionais considerados necessários para a cabal 
instrução do processo.

3 — Casos devidamente justificados poderão, excecionalmente, ser 
deferidos fora do prazo referido no n.º 1 do presente artigo, nos quais 
se incluirão pedidos de apoio extraordinário.

4 — Nas situações mencionadas no número anterior, a candidatura 
a apoios à realização de projetos e ações deverá ser apresentada à 

Câmara Municipal com uma antecedência mínima de 90 dias re-
lativamente à data prevista de realização da intervenção, devendo 
ser apresentados os documentos referidos nas alíneas do n.º 1 do 
presente artigo, ou aqueles que, em cada caso, forem requeridos 
pela Câmara Municipal.

Artigo 12.º
Avaliação do pedido

1 — Com base nos elementos apresentados, os serviços camarários 
competentes, respeitando as regras orçamentais aplicadas à despesa 
pública, elaboram uma proposta fundamentada a submeter ao executivo, 
para apreciação e decisão.

2 — Para efeitos do cumprimento do número anterior é da compe-
tência do presidente da Câmara Municipal a nomeação de um gestor, 
responsável pelo acompanhamento e execução do projeto.

Artigo 13.º
Critérios de seleção

Em caso de necessidade, a apreciação dos pedidos será feita com 
recurso aos seguintes critérios:

a) Aglomerado que já tenha definido oficial de segurança;
b) Intervenção junto a um aglomerado populacional que apresente 

maior risco de incêndio;
c) Aglomerados populacionais com menos residentes ou maiores 

dificuldades em se defender;
d) Aglomerados populacionais cuja prestação de socorro se revele 

mais longínqua;
e) Zona a intervir com maior área.

CAPÍTULO III
Da atribuição dos apoios

Artigo 14.º
Publicidade

1 — A atribuição de apoios é objeto de publicitação, nos termos da 
lei, de forma anual.

2 — As ações apoiadas ao abrigo deste Regulamento, quando publi-
citadas ou divulgadas por qualquer forma, devem, obrigatoriamente, 
fazer referência à comparticipação assumida pela autarquia no seu 
desenvolvimento, fazendo a menção: “Com o apoio do Município de 
Proença -a -Nova” e respetivo logótipo.

Artigo 15.º
Avaliação da implementação dos apoios

1 — Até 15 de abril do ano seguinte àquele a que respeita o contrato-
-programa o gestor nomeado pelo presidente da câmara visitará a área 
intervencionada, devendo as entidades beneficiárias apresentar:

a) Registo fotográfico da intervenção;
b) Documento explicativo da quantidade e qualidade das árvores 

entregues a cada um dos proprietários.

2 — As entidades responsáveis pelo apoio nos termos do presente 
regulamento, devem ainda organizar autonomamente a documentação 
justificativa da aplicação dos apoios.

3 — O Município reserva -se o direito de, a todo o tempo, solicitar 
a apresentação da documentação referida no número anterior, para 
comprovar a correta aplicação dos apoios.

Artigo 16.º
Não realização das atividades

1 — A Câmara Municipal poderá solicitar o retorno das importâncias 
gastas, caso a entidade beneficiária, por motivo que lhe seja imputável, 
não realize as atividades previstas no contrato programa.

2 — Caso a Câmara Municipal considere válida a justificação da 
não realização das atividades, poderá, extraordinariamente, permitir a 
transferência do apoio para o ano seguinte.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o incumprimento 
do programa ou das condições estabelecidas no contrato -programa 
poderá condicionar atribuição de novos apoios.
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CAPÍTULO IV
Disposições finais

Artigo 17.º

Falsas declarações
As entidades que, dolosamente, omitirem informações ou prestarem 

falsas declarações com intuito de receberem apoios indevidamente, terão 
de devolver as importâncias já recebidas e ficarão impedidas de receber 
ou beneficiar de quaisquer apoios, verbas, materiais ou serviços por parte 
do Município de Proença -a -Nova por um período de cinco anos.

Artigo 18.º

Casos omissos
Os casos omissos, as lacunas e as dúvidas de interpretação decorrentes 

da aplicação do presente Regulamento que não possam ser resolvidas 
pelo recurso aos critérios legais de interpretação e de integração, são 
resolvidos mediante deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 19.º

Entrada em vigor
O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da sua 

publicação no Diário da República.

ANEXO I

Modelo de declaração
..., portador do cartão de cidadão n.º..., contribuinte n.º..., com morada 

em..., vem na qualidade de proprietário do prédio rústico sito em..., 
descrito na Conservatória do Registo Predial de Proença -a -Nova sob o 
n.º... da freguesia de..., autorizar que:

... contribuinte n.º..., com morada em..., promova junto da Câmara 
Municipal de Proença -a -Nova todas as diligências necessárias à aprova-
ção da candidatura de apoio à reconversão de áreas florestais em áreas 
agrícolas nas faixas de gestão de combustível em redor dos aglomerados 
populacionais no prédio rústico supra identificado, entregando toda a 
documentação, bem como assinando tudo o que se torne necessário 
para os fins indicados.

Mais declara aceitar de forma expressa e tácita a intervenção a rea-
lizar pela Câmara Municipal no seu prédio rústico suprarreferido, com 
o objetivo definido no Regulamento de Apoio à Reconversão de Áreas 
Florestais em Áreas Agrícolas nas Faixas de Gestão de Combustível em 
redor dos Aglomerados Populacionais.

…, de... de 2019.
O Proprietário,

ANEXO II

Modelo de contrato -programa
Entre
Primeiro outorgante:
Município de Proença -a -Nova, com o NIPC 505377802, neste ato 

representado pelo seu Presidente da Câmara Municipal, [nome], com 
poderes para o ato;

Segundo outorgante:
[Entidade beneficiária], com o número de contribuinte [...], com 

morada na [...], neste ato representada por [nome], na qualidade de [...], 
com poderes para o ato;

É celebrado o presente contrato -programa, nos termos do artigo 8.º 
do Regulamento de Apoio à Reconversão de Áreas Florestais em Áreas 
Agrícolas nas Faixas de Gestão de Combustível em redor dos Aglome-
rados Populacionais, o qual se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.ª

Objeto do contrato
O presente contrato tem por objeto, no concelho de Proença -a -Nova, 

converter as faixas de gestão de combustível em redor dos aglomerados 
populacionais em área agrícola gerida.

Cláusula 2.ª
Prazo

Sem prejuízo do disposto na cláusula 3.ª, o prazo de execução deste 
contrato é de [...] dias a contar da data da sua assinatura.

Cláusula 3.ª
Apoios concedidos

1 — O primeiro outorgante executa a mobilização mecânica do solo 
nas propriedades florestais que se encontram dentro da faixa de gestão 
combustível de proteção ao aglomerado populacional, por forma a 
converter estas em área agrícola.

2 — O primeiro outorgante apoia oferecendo as árvores ou espécie 
agrícola identificadas pelo Município para posterior plantação.

Cláusula 4.ª
Obrigações do segundo outorgante

O segundo outorgante obriga -se:
a) A realizar o plano de trabalho subjacente à candidatura nos termos 

previstos no presente contrato, comprometendo -se a submeter qualquer 
autorização à consideração do primeiro outorgante;

b) Depois de realizado o projeto, manter as árvores e limpeza das 
respetivas propriedades durante um período de 5 anos;

c) A manter a sua situação regularizada perante a autoridade tributária 
e aduaneira e a segurança social;

d) A cumprir atempadamente as obrigações legais a que esteja vincu-
lado, nomeadamente, as referentes à informação e publicidade;

e) A utilizar os apoios concedidos com rigoroso respeito pelas normas 
aplicáveis;

f) A organizar e manter permanentemente atualizado o dossier con-
tabilístico do projeto onde constem:

i) Cópia de todos os documentos relativos ao processo de candidatura;

g) A comunicar ao primeiro outorgante a desistência da realização 
do projeto;

h) A manter o dossier de projeto pelo prazo de três anos após o seu 
encerramento;

i) A divulgar o apoio concedido de forma clara e visível.

Cláusula 5.ª
Contabilização da comparticipação

Os montantes disponibilizados pelo primeiro outorgante deverão 
ser contabilizados de acordo com as regras emergentes do normativo 
contabilístico aplicável à entidade beneficiária.

Cláusula 6.ª
Incumprimento e rescisão do contrato

1 — O presente contrato poderá ser rescindido pelos motivos se-
guintes:

a) Não execução do projeto nos termos previstos, por causa imputável 
ao segundo outorgante;

b) Incumprimento do descrito na alínea b) da cláusula 4.ª;
c) Viciação de dados na fase de candidatura e na fase de acompa-

nhamento do projeto;
d) Incumprimento das obrigações legais e fiscais;
e) Recusa da prestação de informações e/ou de elementos de prova 

que forem solicitados ao segundo outorgante ou prestação com dolo, de 
informações falsas e elementos inexatos sobre fatos relevantes, tanto na 
fase de candidatura como na de execução e acompanhamento do projeto 
objeto deste contrato;

f) Não cumprimento pontual de todas as outras obrigações emergentes 
do contrato.

2 — A rescisão do contrato, implica a restituição do apoio concedido, 
sendo o segundo outorgante obrigado, no prazo de 30 dias a contar da 
data receção da notificação, a repor a importância despendida no projeto 
até à data da rescisão, acrescidas de eventuais juros à taxa aplicável a 
operações ativas de idêntica duração.

Cláusula 7.ª
Vigência do contrato

O presente contrato entra em vigor na data da sua celebração e o seu 
período de validade é de 5 anos.
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Cláusula 8.ª

Condição resolutiva

O presente contrato considera -se automaticamente resolvido se a 
execução do projeto aprovado não tiver início no prazo máximo de 
90 dias, após a assinatura do mesmo.

Cláusula 9.ª

Disposições finais

O presente contrato, foi autorizado por deliberação da Câmara Mu-
nicipal, exarada na ata de reunião realizada em [...].

O presente contrato foi feito em duas vias todas seladas, contém [...] 
folhas, todas numeradas e rubricadas pelos intervenientes, à exceção 
da última, que contém as assinaturas, que farão igualmente fé, ficando 
uma em poder de cada uma das partes.

Depois de o segundo outorgante ter feito prova, por certidão, de 
que tem a sua situação regularizada relativamente a dívidas por 
impostos ao estado Português e por contribuições para a segurança 
social, o contrato foi assinado pelos representantes de ambas as 
partes.

... [Local], em... [Data]
312353345 

 MUNICÍPIO DE REDONDO

Aviso n.º 10602/2019

Revisão do Plano Diretor Municipal de Redondo

António José Rega Matos Recto, Presidente da Câmara Municipal 
de Redondo, faz saber que, em reunião de 23 de maio de 2018, a 
Câmara Municipal de Redondo deliberou iniciar o procedimento de 
revisão do Plano Diretor Municipal de Redondo, enquadrado nos 
artigos 76.º e 124.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio. Os 
documentos relativos a este procedimento, designadamente os prazos 
de elaboração e o período de participação, encontram -se disponíveis 
para consulta na página eletrónica do Município de Redondo, em 
www.cm -redondo.pt.

30 de maio de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal de Re-
dondo, António José Rega Matos Recto.

Deliberação
Na reunião de Câmara de 06 de dezembro de 2017, foi deliberado 

por unanimidade e em minuta, aprovar a abertura do procedimento 
de revisão do Plano Diretor Municipal (PDM) de Redondo. Desta 
forma e dando cumprimento ao artigo 77.º do RJIGT (Decreto -Lei 
n.º 80/2015 de 14 de maio), realizou -se o Relatório sobre o Estado 
de Ordenamento do Território (REOT) do Concelho de Redondo. 
O REOT é um instrumento de análise e avaliação contínua da con-
cretização das estratégias de desenvolvimento territorial municipal, 
nomeadamente das estratégias consagradas no plano municipal de 
ordenamento do território em vigor, que promove não só o tratamento 
simples e claro da informação relevante, de caracter estatístico, 
técnico e científico, mas também a participação e a comunicação 
de resultados. O relatório fundamenta os termos de referência e a 
oportunidade de Revisão do Plano Diretor Municipal de Redondo, 
tendo como objetivo principal enquadrar os resultados do desen-
volvimento territorial mais recente, nomeadamente desde a entrada 
em vigor do PDM de Redondo (RCM n.º 54/95 de 7 de junho). O 
novo PDM será elaborado com recurso a cartografia atualizada e à 
utilização intensiva de todas as novas tecnologias atualmente dis-
poníveis, para que este seja um instrumento capaz de traduzir sem 
margem para dúvidas as opções urbanísticas do município em termos 
de ordenamento do território. O REOT apresenta como Anexo I, o 
Cronograma Previsional do Plano de Ações para a Revisão do PDM 
de Redondo. Propõe -se, conforme o artigo 76.º do RJIGT que seja 
objeto de apreciação camarária a seguinte documentação: Relatório 
sobre o Estado de Ordenamento do Território (REOT) do Conce-
lho de Redondo; Com base na proposta de calendário constante 
do Anexo I — Cronograma Previsional do Plano de Ações para a 
Revisão do PDM de Redondo, fixação do prazo de elaboração (n.º 1 
do referido artigo 76.º do RJIGT); Fixação da duração para o período 
de participação pública após publicação no Diário da República da 

 MUNICÍPIO DE SERNANCELHE

Declaração n.º 39/2019

Terceira correção material ao Plano Diretor Municipal de Sernancelhe

Carlos Manuel Ramos dos Santos, Vice -Presidente da Câmara Mu-
nicipal de Sernancelhe, torna público, que a Câmara Municipal de 
Sernancelhe, na sua reunião ordinária realizada em 8 de março de 2019, 
deliberou proceder à terceira correção material do Regulamento do Plano 
Diretor Municipal de Sernancelhe, publicado na Diário da República 
2.ª série n.º 9 em 14/01/2015, através do Aviso 487/2015.

Nos termos do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 122.º do novo 
regime jurídico dos instrumentos de gestão territorial, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 80/2015 de 14 de maio, a Câmara Municipal de Ser-
nancelhe, deliberou promover a terceira correção material do Regu-
lamento do PDMS, a qual apresenta incorreções na delimitação dos 
perímetros urbanos definidos na planta de ordenamento, tendo sido 
transmitida previamente à Assembleia Municipal de Sernancelhe e pos-
teriormente à Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte(CCDRN).

Para efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 122.º, do regime ju-
rídico citado e para efeitos de eficácia, publica -se a presente correção 
material, que incide na correção da Planta de Ordenamento do PDM, 
desdobrada em Classificação e Qualificação do Solo — Planta 1A (escala 
1:25.000) e em Classificação Acústica — Planta 1B (escala 1:25.000)] 
do plano territorial anteriormente aludido.

18 de maio de 2019. — O Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Carlos Manuel Ramos dos Santos.
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 MUNICÍPIO DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 10603/2019
Em cumprimento do disposto na alínea b) n.º 1 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho, torna -se público que, na sequência do 
procedimento concursal comum para constituição de relação jurídica 
de emprego público por tempo indeterminado, para preenchimento de 
três postos de trabalho na carreira/categoria de Assistente Operacional, 
para o exercício de funções na Área da Educação, foram celebrados 
contratos a 1 de abril de 2019, com as trabalhadoras Fátima Cristina 
Tavares da Silva, Filipa da Costa Santos e Tânia Natalina dos Anjos 
Martins, com a remuneração mensal de 635,07€, ficando posicionadas 
entre a 1.ª posição remuneratória, nível remuneratório 1 da Tabela Re-
muneratória Única.

4 de junho de 2019. — O Presidente da Câmara, António Coutinho.
312354739 

deliberação de início do processo de revisão (mínimo de 15 dias nos 
termos da legislação aplicável). Face aos documentos apresentados a 
Câmara Municipal deliberou por unanimidade e em minuta aprovar 
o Relatório sobre o Estado de Ordenamento do Território (REOT), 
aprovar o cronograma constante do anexo I ao REOT e fixar o prazo 
de 15 dias para o período de discussão pública.

23 de maio de 2018. — O Presidente da Câmara Municipal de Re-
dondo, António José Rega Matos Recto.

612347295 


